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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
___ZONA ELEITORAL

EXMO. SR. DR. JUIZ ELEITORAL DA _____ZONA ELEITORAL DO ESTADO DO CEARÁ

REQUERIMENTO DE BUSCA E APREENSÃO

DOUTO JULGADOR,

Chegou ao nosso conhecimento, através de denúncia dirigida à Promotoria de Eleitoral, que no imóvel situado na rua (endereço) estão sendo distribuídos com os eleitores desta cidade (citar benefício).

Com o objetivo de averiguar a referida denúncia, nos deslocamos até o local informado (ou requisitamos diligências de averiguação pela polícia militar), quando então restou verificado que diversas pessoas estão a entrar e sair do imóvel indicado, o que se afigura como forte indício de prática de conduta eleitoral irregular ligada à captação ilícita de sufrágio.

Com efeito, considerando que a prática de doação de dádiva ou vantagens em dia de eleição, inclusive fornecimento de alimentação, é vedada pela legislação eleitoral, até mesmo no seu âmbito criminal (art. 11, III da Lei nº 6091/74, art. 299 do Código Eleitoral, art. 41-A da Lei nº 9.504/97), o representante do Ministério Público Eleitoral, no uso de suas atribuições legais, requer que seja expedido mandado de busca e apreensão para que seja verificada com urgência a veracidade das informações supra, devendo esta busca se operar no citado endereço, ordenando-se a apreensão de todo e qualquer objeto ou documento que demonstre a prática de ilícitos, devendo também ser ordenada a imediata condução dos infratores à presença de V. Exa., para que seja providenciada a instauração do procedimento adequado ao caso.

Requer, outrossim, que caso seja confirmada a denúncia em exame, que sejam imediatamente enviadas as informações colhidas ao Ministério Público Eleitoral, para a tomada das medidas legais pertinentes.

Nestes termos, aguardamos deferimento.

XXXXXXX, __ de _______ de 2018.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

              PROMOTOR ELEITORAL
O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127)
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